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Contacto visual es importante para el desarrollo de diferentes habilidades verbais. Este estudio 
evaluó el efecto da formación de una clase de equivalencia (FCE) con figuras de rostros y un 
ítem preferido sobre las respuestas de observación de rostros en niños con TEA. Dos niños 
(4 y 5 años de edad) participaran. Inicialmente, evaluamos las respuestas de observación de 
caras en pruebas en situaciones estructuradas (juego) y naturales (experimentador entrando 
y saludando o no al niño). Luego, se realizó un entrenamiento y probas para FCE. Las dis-
criminaciones de base fueran emparejamiento por identidad con consecuencias específicas. 
Las pruebas de observación de la cara se realizaron nuevamente. Los resultados muestran 
un aumento en la frecuencia y duración de las respuestas de atención a los rostros. También 
hubo un aumento en la preferencia por las figuras de rostros. Los datos obtenidos refuerzan 
la continuidad de la investigación que explora el potencial aplicado de FCE

Palabras clave: respuestas de atención a rostros; formación de clases de equivalencia; TEA.

Resumen

Eye contact is important for the development of several verbal skills. This study evaluated 
the effect of equivalence class formation (ECF) comprising figures of faces and a preferred 
item on observation responses to faces in children with ASD. Two boys (4 and 5 years old) 
participated in the study. Initially, we evaluated the observation responses to faces in tests 
in structured (play) and natural situations (experimenter entering the room, greeting or not 
the child). Then, all the training and testing for ECF was carried out, with the baseline discri-
minations comprising identity matching wit class-specific consequences. Face observation 
tests were conducted again. The results show an increase in the frequency and duration of 
attention responses to faces. There was also an increase in the preference for figures of faces. 
Such data encourage the continuity of research that explores the applied potential of ECF.

Key words: attention responses to faces; formation of equivalence classes; ASD.

Abstract

O contato visual é importante para o desenvolvimento de diversas habilidades verbais. Este 
estudo avaliou o efeito da formação de uma classe de equivalência (FCE) com figuras de faces 
e de item preferido sobre respostas de observação a faces em crianças com TEA. Participaram 
dois meninos com 4 e 5 anos de idade. Inicialmente, avaliaram-se as respostas de observação 
a faces em testes em situações estruturada (brincadeira) e natural (experimentador entrando 
e saudando ou não a criança). Em seguida, foram conduzidos treinos e testes para FCE. As 
discriminações de linha de base eram pareamento de identidade, com consequências especí-
ficas. Testes de observação a faces foram conduzidos novamente. Os resultados apresentam 
aumento na frequência e na duração de respostas de atenção a faces. Também se verificou 
aumento da preferência por figuras de faces. Os dados obtidos reforçam a continuidade das 
pesquisas que exploram o potencial aplicado da FCE.

Palavras-chave: respostas de atenção a faces; formação de classes de equivalência; TEA.
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crianças com autismo

O contato visual é importante para o desenvolvimento de diversas habilidades verbais. Este estudo 
avaliou o efeito da formação de uma classe de equivalência (FCE) com figuras de faces e de item 
preferido sobre respostas de observação a faces em crianças com TEA. Participaram dois meninos 
com 4 e 5 anos de idade. Inicialmente, avaliaram-se as respostas de observação a faces em testes 
em situações estruturada (brincadeira) e natural (experimentador entrando e saudando ou não a 
criança). Em seguida, foram conduzidos treinos e testes para FCE. As discriminações de linha de 
base eram pareamento de identidade, com consequências específicas. Testes de observação a faces 
foram conduzidos novamente. Os resultados apresentam aumento na frequência e na duração de 
respostas de atenção a faces. Também se verificou aumento da preferência por figuras de faces. Os 
dados obtidos reforçam a continuidade das pesquisas que exploram o potencial aplicado da FCE.

Palavras-chave: respostas de atenção a faces; formação de classes de equivalência; TEA.

A escassez ou ausência de contato visual é um déficit característico 
identificado precocemente na interação e reciprocidade social de pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA). O contato visual é um com-
portamento social observado nas crianças com desenvolvimento típico a 
partir de cinco a sete semanas de vida. No entanto, em crianças com TEA 
pode-se perceber a falha no contato visual entre dois e seis meses de idade 
(Arnold et al., 2000; Jones & Klin, 2013).

O contato visual ou a busca por acesso a faces das outras pessoas con-
tribui para o desenvolvimento de outros comportamentos sociais, e sua 
ausência pode prejudicar a aprendizagem de repertório verbal (Maffei-
Lewis, 2011). Na literatura, há relatos de que os bebês, desde as primeiras 
semanas de nascidos, apresentam uma maior preferência em direcionar 
o olhar para faces do que para objetos ou coisas inanimadas. Os estudos 
também apontam que a atenção e o olhar dos mesmos para faces humanas 
se iniciam desde as 24 semanas (Hood et al., 1998; Morton & Johnson, 1991). 

Considerando a importância do contato visual para comunicação e 
interação social (Senju et al., 2008), procedimentos têm sido elaborados no 
intuito de tornar faces estímulos relevantes, quando os comportamentos de 
observação a faces não se desenvolvem em meio às contingências naturais. 
O procedimento de pareamento estímulo-estímulo, por exemplo, tem sido 
adotado para tornar face um reforçador condicionado (e.g. Muniz, 2015). 
Esse procedimento consiste na apresentação sucessiva e contígua de dois 
estímulos, sendo o primeiro neutro (por exemplo para efeito de eliciação 
de uma resposta) e o segundo um estímulo eliciador. Após um número de 
pareamentos entres esses dois estímulos, o primeiro pode também passar 
a apresentar a mesma função do segundo (Pavlov, 1927). O uso do procedi-
mento de pareamento estímulo-estímulo no contexto do condicionamento 
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de faces consiste na apresentação de faces (propriamente ditas ou mesmo 
figuras de faces) seguida imediatamente da apresentação de um estímulo 
com função reforçadora (primária ou condicionada). Após a implementa-
ção desses pareamentos verifica-se se houve aumento da frequência e/ou 
duração da observação de faces em testes sociais que envolvem atenção 
a faces.

Maffei-Lewis et al. (2014) consideram que a aquisição de função re-
forçadora condicionada por faces e/ou vozes de adulto são fundamentais 
ou pré-requisitos para o indivíduo se tornar verbal. Assim, para estabele-
cer face como um reforçador condicionado, os autores planejaram uma 
intervenção na qual imediatamente após a criança observar a face do 
experimentador, ele cantava, recitava rimas infantis com animação ou 
fornecia estímulos táteis (o experimentador gentilmente passou a mão 
na bochecha, braço, rosto, cabelo do participante). O procedimento desse 
estudo foi caracterizado pelo pareamento de faces com estímulos do inte-
resse da criança.

Muniz (2015) avaliou o efeito do procedimento de pareamento estí-
mulo-estímulo sobre a preferência por vozes e faces humanas e sobre a 
duração e a frequência de observação de faces em um conjunto de testes 
sociais em duas crianças com diagnóstico de TEA. Nesse estudo, primei-
ramente foi medida a frequência e a duração de resposta de observação 
a faces propriamente ditas e a figuras de faces. Essas medidas foram re-
alizadas mediante a filmagem de situações de escolha (e.g. entre figuras 
de faces e de paisagens) e situações de interação (e.g. a criança brincan-
do com um experimentador). Após isso, os vídeos foram assistidos em 
modo slow motion, de forma a se identificar (com apoio do marcador de 
cronometragem do vídeo) o momento em que se iniciou e se encerrou a 
resposta de observação a faces (ou figuras de faces). Assim, além de registar 
a frequência foi também possível aferir a duração do olhar para faces. 
Então, foi realizado condicionamento de faces, através do procedimento 
de pareamento estímulo-estímulo: “figura de faces+estímulo reforçador” 
e “faces propriamente+estímulo reforçador”. Após isso, foram repetidas 
as medidas da frequência e da duração das respostas de atentar a faces. 
Houve mudança (aumento) principalmente na duração das respostas de 
observação a faces.

Há outras maneiras de relacionar estímulos, de forma a comparti-
lharem função. É o caso da formação de classes de equivalência, em que 
estímulos arbitrariamente relacionados se tornam substituíveis entre si 
no controle do comportamento (Sidman, 2000). Sidman e Tailby (1982) 
propuseram um modelo para verificar se e como estímulos arbitrariamente 
relacionados em contingências de reforçamento (e.g., em procedimentos 
de matching-to-sample, MTS) se tornam substituíveis entre si (i.e., comparti-
lham função). O procedimento de pareamento ao modelo consiste em uma 
sucessão de tentativas discretas as quais se iniciam com a apresentação de 
um estímulo modelo. A seguir, são apresentados dois ou mais estímulos de 
comparação. É reforçada a reposta de escolha do estímulo de comparação 



3RBTCC 25 (2025)

a ser pareado com o modelo. Quando a relação entre o estímulo de com-
paração e o estímulo modelo é arbitrária, se diz que o procedimento é de 
pareamento arbitrário ao modelo. 

O modelo descritivo de Sidman e Tailby (1982) prescreve que, depois  
do ensino de relações arbitrárias (e.g., AB e BC),  seria possível constatar 
a formação de classes de equivalência por meio da verificação de três 
propriedades relacionais emergentes entre os estímulos: reflexividade 
(atestada pela emergência de relações entre cada estímulo e ele próprio  - 
A=A, B=B e C=C, mas A≠B, A≠C, B≠C e vice-versa); simetria (atestada pela 
emergência das relações inversas às ensinadas - se A=B, então por deri-
vação B=A); transitividade (atestada pela emergência de relações entre 
estímulos por meio de uma relação comum com um terceito estímulo, – e.g., 
se A=B e B=C então, por derivação, – A=C; Sidman, 1994). 

Na literatura, é possivel verificar que a formação de classes de equiva-
lência vem sendo pesquisada com figuras de faces humanas como parte 
dos estímulos desde 1992 (ver Cowley et al., 1992). O estabelecimento de 
classes de equivalência entre figuras arbitrárias e fotos de faces apre-
sentando expressões como nojo, raiva ou alegria mostrou que as figu-
ras arbitrárias mostraram-se equivalentes às figuras de faces em testes 
de diferencial semântico, por exemplo (ver Bortoloti & de Rose, 2009 ou 
Bortoloti et al., 2019).

Estudos sobre alteração de função de membros de uma classe de equi-
valência e, mais especificamente, aqueles que estudam alteração de funções 
para faces (Carvalho & de Rose, 2014; Mizael et al., 2016), demonstram o 
potencial aplicado desse procedimento de ensino. Embora ainda pouco 
explorada, essa pode ser uma alternativa inovadora (e talvez econômica) 
de se alterar a função de faces como estímulo para crianças com TEA.

Contudo, estudos na literatura demonstram dificuldades em se obter 
formação de classes de equivalência em crianças com diagnóstico de TEA 
em função do insucesso no estabelecimento de relações condicionais ar-
bitrárias de linha de base. Essa dificuldade de ensino inviabiliza que se 
façam os testes de emergência de novas relações, já que nem mesmo as 
relações-base puderam ser estabelecidas. Os pesquisadores discutem que, 
na maioria dos casos, tem sido necessário modificar o procedimento padrão 
para se conseguir estabelecer relações de linha de base e então alcançar 
resultados positivos para formação de classes de equivalência em crianças 
com TEA (ver Gomes et al., 2010; Mclay et al., 2013).

Como uma possível solução,  a inclusão de discriminações simples 
ou tentativas de discriminações de identidade (e.g. Dube et al., 1987; 
Dube et al., 1989; Dube & McIlvane, 1995) com a produção  de consequ-
ências específicas tem apresentado sucesso em produzir emergência de 
relações de equivalência com participantes que apresentam dificuldades na 
aprendizagem das relações de linha de base (ver também Barros et al., 2006; 
Monteiro & Barros, 2016; Santos et al., 2017). Essa metodologia pode ser 
uma alternativa para pesquisas desenvolvidas com indivíduos que apre-
sentam repertório verbal limitado e déficits intelectuais. 
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Barros et al. (2006) obtiveram a formação de classes de equivalência, 
após o treino de relações condicionais de identidade e discriminação sim-
ples, incluindo reforçadores específicos para cada classe potencial, em 
um estudo realizado com duas crianças diagnosticadas com TEA. O treino 
se iniciou pela discriminação simples simultânea usando dois alimentos 
(Comida 1 e Comida 2) como estímulos discriminativos. Então, discrimi-
nações simples simultâneas com dois estímulos visuais (A1 e A2) eram 
ensinadas com a característica de respostas corretas a A1 eram reforçadas 
com Comida 1 e respostas corretas a A2, com Comida 2. O mesmo foi feito 
com estímulos visuais de um Conjunto B (B1 e B2). Então, pareamento 
ao modelo por identidade (A1A1 e A2A2; B1B1 e B2B2) foram ensinados, 
também usando Comida 1 e Comida 2 como reforçadores específicos. Por 
fim, testes de relações arbitrárias emergentes (AB e BA) foram realizados 
de forma a documentar a formação de classes. Os pesquisadores também 
exploraram a inclusão de novos estímulos nas classes (e.g. C1 e C2; D1 e 
D2) também através do treino de discriminações condicionais ou simples 
com consequências específicas das classes potenciais.

Seguindo essa linha alternativa, Santos et al. (2017) exploraram a eficá-
cia do uso de reforçadores compostos (variedade de estímulos comestíveis 
e de vídeos), em procedimentos incluindo reforçadores em classes de equi-
valência em crianças diagnosticadas com TEA. Os participantes do estudo 
passaram por um treino de pareamento por identidade com estímulos 
do Conjunto A e de discriminação simples e reversão com estímulos do 
Conjunto B. Foram testadas as relações AB e as relações consequência-A 
e consequência-B. Houve a formação de classes de equivalência com a 
inclusão das consequências na classe, para ambos os participantes.

Dando continuidade à exploração do potencial aplicado da formação 
de classes de equivalência e considerando que muitas crianças com o 
diagnóstico de TEA têm déficits de observação de faces, o presente estudo 
buscou explorar a possibilidade de se aumentar a frequência e duração 
de respostas de observação a faces, após o estabelecimento de classes de 
equivalência que incluíssem figuras de faces e figuras de item de alta prefe-
rência, além de outros estímulos, com consequências específicas para cada 
classe potencial, em crianças diagnosticadas com TEA. Esta possibilidade de 
pesquisa reúne o interesse em explorar o potencial aplicado da formação 
de classes de equivalência e as inovações metodológicas para produzir 
classes em populações com desenvolvimento atípico.

Método

Participantes
Participaram do estudo duas crianças do sexo masculino, de quatro 

e cinco anos de idade, aqui respectivamente identificados com os nomes 
fictícios Marcos e Lucas. Ambos os participantes tinham o diagnóstico de 
TEA e estavam recebendo intervenção analítico-comportamental no projeto 
Atendimento e Pesquisa sobre Aprendizagem e Desenvolvimento (APRENDE). 
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Os participantes foram selecionados com base nos seguintes critérios: (a) 
possuir diagnóstico TEA, (b) ter até seis anos de idade (c) apresentar, no 
máximo, 2 s de contato visual em teste social, (d) não ter comorbidades ou 
comportamentos auto ou heterolesivos e (e) ter disponibilidade para reali-
zação das sessões experimentais (três vezes por semana).  A participação 
das crianças na pesquisa foi consentida pelos seus responsáveis através 
da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O presente 
trabalho de pesquisa foi submetido e aprovado junto ao Comitê de Ética 
do Núcleo de Medicina Tropical, da Universidade Federal do Pará (Brasil), 
segundo parecer nº 2.359.402.

Ambiente Experimental
As sessões de coleta de dado foram realizadas em dois ambientes: a sala 

de atendimento e a sala de experimentação. A sala de atendimento (5 m x 6 
m, ou 30 m²) era iluminada e climatizada artificialmente.  A coleta de dados 
foi realizada em um dos compartimentos desta sala (2m x 2m, ou 4 m²), 
no qual havia uma mesa com duas cadeiras (uma para o experimentador 
e outra para a criança).

 A sala de experimentação (5 m x 2,5 m, ou 12,5 m²), também iluminada 
e climatizada artificialmente, era dividida ao meio por um espelho unidi-
recional, formando duas salas menores (2,5 m x 2,5 m). No compartimento 
em que a criança ficava, havia um tatame de borracha de 1 m², sobre o 
qual a criança e um dos experimentadores interagiam. Os testes sociais 
eram realizados nesse ambiente.

Materiais e Equipamentos
Como estímulos, foram utilizados 26 cartões (12 cm x 11 cm). Desses, 

cinco apresentavam imagens abstratas em preto e branco e 21 apresen-
tavam fotos coloridas; dessas, seis fotos apresentavam faces neutras e em 
posição frontal (três de homens e três de mulheres), quatro fotos apresenta-
vam estímulos de alta preferência de cada participante, e 11 apresentavam 
fotos de estímulos alternativos (objetos, brinquedos, animais etc.). Os estí-
mulos abstratos, os de alta preferência dos participantes e os alternativos 
podem ser vistos na Figura 1. As fotos de faces não são apresentadas por 
falta de autorização.

Também foram utilizadas quatro caixas de madeira, cada uma me-
dindo 11 cm x 11 cm x 5 cm. Cada figura de face foi colada na tampa 
de uma caixa. Na tampa da quarta caixa foi colada uma imagem de um 
estímulo abstrato em preto sobre fundo branco. Alimentos de preferência 
das crianças foram colocados dentro das caixas. Os experimentadores re-
gistraram manualmente as sessões; uma câmera filmadora foi utilizada 
para a gravação das sessões de ensino e teste.

Delineamento Experimental
Foi utilizado um delineamento de sujeito único, com medidas Pré- e 

Pós-Teste da variável dependente, acoplado a um delineamento de linha 
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de base múltipla (Baer et al., 1968) para o início de ensino das relações 
com cada participante. O primeiro participante foi submetido a três ses-
sões de pré-teste e o segundo a cinco sessões de pré-teste. As respostas de 
atenção a faces (porcentagem de ocorrência e duração) ou figuras de face 
foram consideradas como Variável Dependente do estudo. Essas respostas 
foram avaliadas em duas situações: estruturada e natural. Assim como, o 
percentual de respostas de escolha de figuras de faces em testes de prefe-
rência. A variável independente consistiu na apresentação de tarefas de 
discriminação condicional por identidade, incluindo relações com figuras 
de itens de alta preferência e figura de face na consequência.

Figura 1. Estímulos experimentais utilizados no presente estudo.

Procedimento
De forma geral, os procedimentos consistiram em: testar a observação 

a faces e a preferência dos participantes entre figuras de faces e outros 
estímulos; treinar relações de identidade com consequências específicas; 
e reaplicar os testes de observação a faces e de preferência.
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Os responsáveis de cada criança indicaram os itens de preferência 
que foram utilizados nas sessões experimentais. Os estímulos identificados 
pelos responsáveis foram avaliados em sessão para verificar quais deles 
apresentariam, quando utilizados como consequência para respostas em 
sessão, funções reforçadoras. Dessa maneira garantiu-se que os itens de 
preferência utilizados exerciam, de fato, função reforçadora de respostas 
para cada participante.  Todas as sessões de todas as fases foram filmadas 
e os vídeos foram utilizados para confirmar os registros feitos durante as 
sessões e cronometrar a duração do contato visual dos participantes. 

Fase 1 –Testes de observação a faces e testes de preferência envolven-
do figuras de faces e outros estímulos

1.1 -Testes de observação a faces em formato estruturado. O objetivo 
desta fase foi aferir a percentagem de ocorrência e a duração de respostas de 
observação da face do experimentador em situação de brincadeira livre. O 
procedimento consistiu em tentativas discretas. As sessões iniciavam com o 
participante sentado à mesa de frente para o experimentador.  À disposição 
do participante estavam brinquedos de baixa ou média preferência. Cada 
tentativa era iniciada com a interrupção do manuseio do brinquedo, seguida 
de um intervalo em torno de 3 s e pela aproximação da face do experimen-
tador a aproximadamente 50 cm da face da criança. O experimentador 
aguardava por 5 s. Se a resposta de olhar para a face do experimentador 
ocorresse, a tentativa era encerrada com ocorrência (+). Se a resposta não 
ocorresse, era registrada a não-ocorrência (-). Foi analisada apenas a primei-
ra resposta que ocorreu dentro do intervalo de 5 s e o experimentador só 
deixou de olhar para a face da criança depois que a mesma parou de olhar 
para a sua face.  Nenhuma consequência programada era apresentada após a 
resposta da criança (ou ausência da resposta). Caso a resposta não ocorresse, 
a tentativa era concluída ao final de 5 s e um intervalo entre tentativas era 
iniciado, com duração aproximada de 20 s.

Durante o intervalo entre as tentativas, a criança podia obter algum item 
de média ou baixa preferência para ela, que era produzido por uma resposta 
de baixo custo a uma demanda para qual a criança já apresentava repertório 
bem estabelecido (tocar na mão do experimentador quando solicitado com 
“toque aqui”, por exemplo). Nesta fase, cada sessão era composta por 10 
tentativas. Além do registro de ocorrência ou não-ocorrência de resposta 
(para cálculo do percentual com base nas 10 tentativas programadas), con-
forme descrito acima, a duração das respostas também foi registrada em 
segundos, com o auxílio de um cronômetro, com a posterior verificação a 
partir das filmagens das sessões.

1.2 - Testes de observação a faces em situação natural. O objetivo desta 
fase foi mensurar a observação de faces em testes envolvendo situações 
naturais. Foram programadas duas situações de avaliação:

1) Cinco tentativas em que o Experimentador 1 brincava com a criança 
numa sala com poucos brinquedos de média e baixa preferência; em um 
dado momento, o Experimentador 1 retirava os brinquedos e, em média, 3 s 



8RBTCC 25 (2025) 

depois, o Experimentador 2 entrava na sala e cumprimentava a criança (e.g., 
“Olá, tudo bem?”, “Como foi seu dia?”). Registrava-se respostas de observação 
à face do segundo experimentador.

2) Cinco tentativas em que o Experimentador 1 brincava com a criança 
numa sala com poucos brinquedos de média e baixa preferência da mesma; 
em um dado momento, o Experimentador 1 retirava os brinquedos e, em 
média, 3 s depois, o Experimentador 2 entrava na sala e não cumprimentava 
a criança. Era registrado se a criança olhava ou não em direção à face do 
segundo experimentador.

Se a resposta de olhar para a face do experimentador ocorresse, a ten-
tativa era encerrada com ocorrência (+). Respostas de observação à face 
do experimentador não tiveram consequências diferencias. Se a resposta 
não ocorresse, era registrada a não ocorrência (-). Em ambas as condições, 
durante o intervalo entre as tentativas, a criança podia interagir com algum 
item de média ou baixa preferência para ela, que era produzido por uma 
resposta de baixo custo a uma demanda para qual a criança já apresentava 
repertório bem estabelecido (e.g., “toque aqui”). Nesta fase, cada sessão era 
composta por cinco tentativas. Ao final das cinco tentativas, a sessão era 
encerrada. Estes testes avaliaram a responsividade da criança à presença 
de outra pessoa no ambiente e se estas respostas eram dirigidas à face.

1.3 – Testes de preferência. Esta fase avaliou a preferência dos parti-
cipantes por figuras de faces, de alimentos preferidos e de estímulos alter-
nativos (brinquedos, animais, objetos etc.). Em cada sessão, o participante 
permanecia sentado à mesa e o experimentador de frente para ele. Antes de 
iniciar cada tentativa, o experimentador garantia a atenção do participante. 
Cada tentativa era iniciada com a apresentação simultânea de duas figuras 
sobre a mesa, distantes 12 cm uma da outra. Após ser garantida a resposta 
de observação, era solicitado que a criança escolhesse uma das imagens. Era 
registrado para qual estímulo a criança olhava e/ou apontava.

O procedimento foi realizado em duas sessões de 20 tentativas. Foram 
programados dois tipos de tentativas: (a) em 10 tentativas o experimentador 
colocava dois cartões, uma figura de um estímulo alternativo e uma figura de 
face e (b) em 10 tentativas o experimentador colocava na mesa uma figura 
de um estímulo alternativo e uma figura de um alimento de preferência do 
participante. Durante as tentativas, a posição dos estímulos foi randomizada 
e a tentativa só era encerrada (i.e., retirada das figuras e início da próxima 
tentativa) quando o participante emitia alguma resposta para os estímulos. 
Consequências diferenciais não foram programadas para as respostas duran-
te essa fase. Durante a sessão, nos intervalos entre tentativas, brincadeiras 
na mesinha eram realizadas para manter o engajamento do participante, 
quando necessário.

Fase 2 – Treino de Discriminação Simples e de Discriminação 
Condicional por Identidade

2.1 - Treino de discriminação simples. Cada tentativa deste treino con-
sistiu na apresentação de duas caixas, os participantes eram instruídos a 
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selecionar uma das duas. Um estímulo era apresentado na tampa da caixa; 
os estímulos C1, D1 ou E1 em uma e o estímulo C2 na outra. A seleção das 
caixas dava acesso ao seu conteúdo; uma porção de item comestível de alta 
preferência dos participantes estava guardado dentro de cada caixa. Após 
acessá-lo o participante poderia comê-lo. A porção do item comestível de 
alta preferência variava para cada caixa. Na caixa com as figuras de faces 
(C1, D1 e E1) a porção era três vezes maior do que a porção da caixa com o 
outro estímulo (C2).

Era permitido que a criança selecionasse as duas caixas na mesma ten-
tativa, uma e depois a outra, e consumisse o alimento que estava dentro da 
caixa. Os participantes foram expostos a essas tentativas de escolha livre 
por 20 tentativas.

A cada cinco sessões, os experimentadores conduziam uma sessão de 
teste. Essas sessões eram compostas de 10 tentativas.  Durante a sessão de 
teste o participante podia selecionar apenas uma das caixas por tentativa. 
Esse ciclo de escolha livre e teste seria realizado até que o participante 
escolhesse, pelo menos, em 9 das 10 das tentativas as caixas com figuras de 
faces (C1, D1 e E1).

2.2 - MTS por Identidade com estímulos do Conjunto A (AA). Nesta 
etapa, duas relações de identidade (A1A1 e A2A2) foram treinadas. Tanto 
o estímulo A1, quanto o A2 eram estímulos abstratos. Uma tentativa come-
çava com a apresentação de dois estímulos de comparação na mesa. Após 
ser garantida a resposta de observação (i.e., olhar para o estímulo por dois 
segundos, pelo menos) da criança aos dois estímulos, um estímulo modelo 
era apresentado (A1 ou A2). A tentativa finalizava quando o participante 
colocava o cartão do modelo sobre um dos cartões de comparação.

Caso o participante colocasse o estímulo modelo sobre o comparação 
idêntico (e.g., A1-A1 ou A2-A2) o participante tinha acesso a um item co-
mestível de sua preferência. Consequências especificas eram produzidas 
para tentativas de modelo A1 e de modelo A2. Diante do emparelhamento 
A1-A1, a caixa com uma face (C1, D1 ou E1) era apresentada ao participante.  
Após uma resposta de observação do estímulo da caixa por 2s, a caixa era 
aberta e o item comestível (SR1) poderia ser consumido pela criança. Diante 
de um emparelhamento A2-A2, a caixa com um estímulo abstrato (C2) era 
apresentada e, após a resposta de observação do estímulo da caixa por 2s, 
a caixa era aberta e a criança poderia consumir o item (SR2). Após a apre-
sentação da consequência, era apresentado um intervalo entre tentativas 
(IET) de 30s. A resposta de colocar o estímulo modelo em cima do estímulo 
de comparação diferente produzia a remoção dos estímulos e IET 30s para 
o início da próxima tentativa.

Para diferenciar as consequências para cada classe potencial, SR1 era 
três vezes maior que SR2.  O participante avançava para a próxima etapa 
após apresentar em duas sessões consecutivas precisão de desempenho 
igual ou superior a 90% e não mais que um erro por tipo de relação.

2.3 - MTS por Identidade com estímulos do Conjunto B (BB). Nesta 
etapa, duas relações de identidade (B1B1 e B2B2) foram treinadas.
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O estímulo B1 era uma imagem colorida do alimento de preferência 
da criança, enquanto B2 era uma figura abstrata em preto e branco. 
Diante do emparelhamento B1-B1, a caixa com uma face (C1, D1 ou 
E1) era apresentada ao participante.  Após uma resposta de observação 
do estímulo da caixa por 2s, a caixa era aberta e o item comestível 
(SR1) poderia ser consumido pela criança. Por outro lado, diante de 
um emparelhamento B2-B2, a caixa com um estímulo abstrato (C2) 
era apresentada e, da mesma forma, após a resposta de observação 
do estímulo, a caixa era aberta e a criança poderia consumir o item 
(SR2). Os demais parâmetros desta tarefa foram semelhantes aos da 
Subfase 2.2.

2.3 - Testes de Formação de Classes de Equivalência: MTS arbi-
trário AB, BA e CB. O objetivo desta etapa foi testar a emergência de 
relações arbitrárias AB, BA e CB, condizentes com formação de classes 
de equivalência. Procedimento de pareamento ao modelo arbitrário 
foi utilizado para o teste de todas as relações. As tentativas dos testes 
começavam com a apresentação de dois estímulos de comparação 
(e.g., B1 e B2). Após a resposta de observação, um estímulo modelo era 
apresentado (e.g., A1 ou A2). Diante da apresentação do modelo A1 a 
comparação correta seria B1; diante da apresentação de A2 a compa-
ração correta seria B2. O emparelhamento A1-B1 produzia a entrega 
da consequência SR1; o emparelhamento A2-B2 produzia a entrega da 
consequência SR2. Após a entrega da consequência, o participante era 
exposto a um IET de 30s. Respostas incorretas (e.g., emparelhar A1-B2) 
produziam apenas o IET de 30s. Os parâmetros dos testes BA e XB 
foram idênticos aos dos testes AB. Os testes XB avaliavam a emergência 
de relações entre as faces (C1, D1, E1) e o estímulo B1, assim como a 
relação C2B2.

Os blocos de teste (AB, BA e XB) eram compostos por 18 tentativas. 
O teste AB era composto por doze tentativas de linha de base (6x AA e 
6x BB) e seis tentativas de teste AB. O teste BA era composto por oito 
tentativas de linha de base (4x AA e 4x BB), quatro tentativas AB e seis 
tentativas BA. O teste XB era composto por quatro tentativas de linha 
de base (2x AA e 2x BB), quatro tentativas AB, quatro tentativas BA e 
seis tentativas XB (C1B1, D1B1, E1B1 e 3x C2B2). O número de tentativas 
por classe, em cada teste, foi igualmente dividido. As tentativas de teste 
foram, portanto, sempre intercaladas com tentativas de relações já 
estabelecidas, apresentadas anteriormente.

A primeira tentativa de cada tipo de relação de teste não produziu 
qualquer tipo de consequência, de forma a se avaliar o desempenho 
inicial do participante nas relações testadas, sem o efeito de reforça-
mento. Os participantes foram expostos a, no mínimo, duas sessões 
de cada tipo de teste. O participante avançava para a próxima fase 
programada ao atingir o critério de precisão de desempenho igual ou 
superior a 90% e não mais que um erro por tipo de relação. O critério 
levou em consideração todas as relações da sessão.
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Fase 3 –Reaplicar os de observação a faces e de preferência
O objetivo desta fase foi reaplicar os testes iniciais (observação e 

preferência) para se aferir mudanças na VD do estudo, após a possível 
formação de classes de equivalência.

Resultados

A primeira seção de resultados apresentará os dados dos participantes 
nos treinos de discriminação simples, nos treinos de relações condicionais 
de identidade e nos testes/treino das relações condicionais arbitrárias e, 
em seguida, serão apresentados os dados nos testes de observação a faces 
e nos testes de preferência.

Após a realização dos pré-testes de respostas de observação a faces e 
de preferências, foi realizado o treino de discriminação simples. Marcos 
e Lucas atingiram critério de precisão após cinco sessões de treino. Logo 
na primeira sessão de teste de discriminação simples, os participantes 
escolheram as caixas com figuras de faces (C1, D1, E1) em nove de 10 
tentativas.

No que se refere ao desempenho nas relações de identidade, ambos 
os participantes aprenderam, embora com variação nos desempenhos, 
as relações AA (A1A1, A2A2) e BB (B1B1, B2B2). Marcos precisou de três 
sessões para atingir critério (precisão acima de 90%) nas relações AA e 
duas sessões para as relações BB. Lucas precisou de duas sessões para as 
relações AA e duas para as BB.

Quanto ao desempenho dos participantes nas relações arbitrárias, 
Marcos atingiu critério de precisão em apenas duas sessões para os três 
tipos de relação (AB, BA e CB). Lucas precisou de seis sessões para atingir 
critério nas relações AB e duas sessões para as relações BA e CB (ver 
Figura 2).

Para ambos os participantes, foi possível verificar mudança na ocor-
rência das respostas de observação a faces e preferência por figuras de 
faces quando comparamos os dados de pré-teste com os de pós-teste. O 
participante Marcos já apresentava alto percentual de ocorrência (média 
de 80%) de respostas de observação em formato estruturado no pré-teste 
e atingiu precisão máxima no pós-teste, após a exposição a VI do estudo. 
Para o mesmo participante, quanto às respostas de observação avaliadas 
em situação natural com saudação, a percentagem média era de 53,3% 
no pré-teste e passou para 80% no pós-teste. Para as respostas avaliadas 
em situação natural sem saudação, a precisão média no pré-teste era de 
20% e passou para 100% no pós-teste. No teste de preferência envolvendo 
figuras de faces e estímulos alternativos, a média de preferência por 
figuras de faces no pré-teste era de 0% e passou para 95% no pós-teste. 
No teste de preferência entre figuras de alimentos preferidos e estímulos 
alternativos, que não envolvia figuras de faces, a preferência média pelas 
figuras de alimentos preferidos permaneceu a mesma, 85% no pré e no 
pós-teste.
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Figura 2. Desempenho dos participantes nos testes das relações arbitrárias.

Para o participante Lucas, a percentagem média de ocorrência de respostas 
de observação em formato estruturado no pré-teste era de 62% e passou para 
86,6 % no pós-teste. Quanto às respostas de observação avaliadas em situação 
natural com saudação, a percentagem média era de 26,6% no pré-teste e passou 
para 73,3% no pós-teste.  Com relação às respostas avaliadas em situação natural 
sem saudação, a precisão média no pré-teste era de 0% e passou para 53% no 
pós-teste. No teste de preferência envolvendo figuras de faces e estímulos al-
ternativos, a média de preferência por figuras de faces no pré-teste era de 0% e 
passou para 65% no pós-teste. No teste de preferência entre figuras de alimentos 
preferidos e estímulos alternativos, a média de preferência pelas figuras de 
alimentos preferidos era de 95% no pré e de 85% no pós-teste.

Outro dado coletado referente à VD resposta de observação a faces foi a 
duração destas nos testes de: observação a faces em formato estruturado (ob-
servação estruturada); observação a faces em situação natural com saudação 
(Com saudação); e observação a faces em situação natural sem saudação (Sem 
saudação). Para o participante Marcos, a duração média das respostas no teste 
“observação estruturada” foi de 1,41s no pré-teste e 3,51s no pós-teste. No teste 
“Com saudação”, a duração média foi de 0,84s no pré-teste e 1,09s no pós-teste. 
No teste “Sem saudação”, a duração média foi de 0,42s no pré-teste e 3,5s no pós-
-teste. Portanto, ao comparar os dados de pré-teste com o de pós-teste, é possível 
concluir que houve aumento na duração das respostas em todos os testes, com 
alterações mais evidentes nos testes “observação estruturada” e “Sem saudação”.



13RBTCC 25 (2025)

0%
20%
40%
60%
80%

100%

1 2 3 4 5 6

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4 5 6

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4 5 6

%
 d

e 
R

es
po

st
as

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4
Sessões

0%
20%
40%
60%
80%

100%

1 2 3 4 5 6 7 8

Observação
estruturada

Pré-teste

LUCAS

0%
20%
40%
60%
80%

100%

1 2 3 4 5 6

Com saudação

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4 5 6

Sem saudação

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4

Preferência/Faces
X alternativos

0%

20%

40%

60%

80%

100%

1 2 3 4

Preferência/Itens preferidos
X  alternativos

Pré-teste Pós-teste Pós-teste

MARCOS

Figura 3. Desempenho dos participantes nos testes de observação a faces e de prefe-
rência. Nota: No lado esquerdo do painel estão apresentados os dados do participante 
Marcos, no pré e no pós-teste, ao longo dos testes de: observação a faces em formato 
estruturado; em situação natural com saudação; em situação natural sem saudação; 
preferência entre figuras de faces e estímulos alternativos; e preferência entre figu-
ras de alimentos preferidos e de estímulos alternativos. Nos testes de preferência, o 
dado plotado é referente à preferência pelas figuras de faces no teste “Preferência/
Faces X alternativos” e referente à preferência pelas figuras de alimentos preferidos 
no teste “Preferência/Itens preferidos X alternativos”. No lado direito do painel estão 
apresentados os dados referentes aos mesmos testes para o participante Lucas.
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Para o Participante Lucas, a duração média das respostas no teste “ob-
servação estruturada” foi de 0,71s no pré-teste e 2,63s no pós-teste. No teste 
“Com saudação”, a duração média foi de 0,42s no pré-teste e 0,83s no pós-teste. 
No teste “Sem saudação”, a duração média foi de 0s no pré-teste e 0,57 no 
pós-teste. No geral, é possível concluir que houve aumento na duração das 
respostas de observação, com alteração mais evidente no teste “observação 
estruturada”.

Discussão

Este estudo avaliou se o estabelecimento de relações arbitrárias entre 
figuras de faces e figuras de itens de alta preferência poderia estabelecer uma 
função reforçadora condicionada para a face, com crianças que apresenta-
vam déficits na observação de faces em contexto estruturado e natural. Como 
variável dependente deste efeito, o presente estudo verificou a frequência e 
duração de respostas de observação da face do experimentador e também 
realizou testes de preferência por meio de respostas de seleção.

Ambos os participantes demonstraram mudança nos padrões de respon-
der diferencialmente diante de faces após os procedimentos empregados. 
Para as respostas de observação em formato estruturado, o participante 
Marcos apresentava percentagem média de 80% no Pré-teste e passou para 
100% no Pós-teste; o participante Lucas apresentava percentagem média de 
62% no pré-teste e passou para 86,6% no pós-teste. Quanto ao desempenho 
em situação natural com saudação, Marcos apresentava precisão média de 
53,3% no pré-teste e passou para 80% no pós-teste; Lucas apresentava preci-
são média de 26,6% no pré-teste e passou para 73,3% no pós-teste. Quanto ao 
desempenho em situação natural sem saudação, Marcos apresentava precisão 
média de 20% no pré-teste e passou para 100% no pós-teste; Lucas apresen-
tava precisão média de 0% no pré-teste e passou para 53% no pós-teste.

Essa mudança nos padrões pode ser justificada por uma alteração das 
funções controladoras das faces com relação à resposta de observação. Uma 
explicação possível para os dados relatados no presente estudo é que, ao se 
estabelecerem as classes de equivalência, pode ter ocorrido transferência de 
função, da figura de item de alta preferência para as figuras de faces, e isso 
pode ter modificado a função das faces como estímulos, tendo efeito sobre 
o desempenho nos testes de atenção a faces. Com o resultado do estudo, 
verificou-se aumento na frequência e na duração de respostas de atenção a 
faces, comparando o desempenho do Pré-teste com o do Pós-teste (ver Figuras 
2 e 3) dos participantes.

Sidman e Tailby (1982) ressaltam que estímulos relacionados por 
meio de contingências de reforçamento podem se tornar substituíveis 
entre si. Uma evidência deste fenômeno pode ser observada a partir do 
desempenho do participante Marcos em todas as relações testadas (AB, 
BA e BC), e do participante Lucas nas relações BA e BC que caracteriza a 
emergência imediata das relações. Quando essas relações emergem, po-
demos dizer que ocorreu a formação da classe de equivalência (de Rose 
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& Bortoloti, 2007; Sidman & Tailby, 1982). Embora não haja emergência 
imediata das relações AB para o participante Lucas, um fato que merece 
atenção é a aprendizagem destas relações após somente uma sessão de 
ensino (3 tentativas para cada relação). É sabido que a situação de teste, 
com o surgimento de tentativas novas, pode funcionar como um disruptor 
que dificulta evidenciar o próprio comportamento sob teste. A repetição de 
testes, com a consequente emergência atrasada, é comum nesses casos e 
pode ser entendida como situação em que se atenuam os efeitos disruptivos 
da novidade envolvida na situação do teste. Nas repetições dos testes, a 
aprendizagem excepcionalmente rápida das relações AB por Lucas (com-
parada com a usual necessidade de centenas de tentativas nesses casos) 
pode ser um exemplo desse tipo de ocorrência.

A potencial alteração das funções das faces como estímulos foi também 
avaliada em situações de escolha fora do formato de pareamento ao modelo. 
Testes de escolha entre figuras de itens de alta preferência e figuras de itens 
diversos, assim como, entre figuras de faces e figuras de itens diversos 
foram conduzidos, com intuito de se garantir que, após a formação de clas-
ses, fosse possível verificar ou não o aumento da preferência por figuras de 
faces, assemelhando-se ou não à preferência por figuras de itens preferidos. 
Os resultados apontaram que, após a implementação dos procedimentos de 
treinos e testes, verificou-se o aumento da preferência por figuras de faces, 
assemelhando-se à preferência por figura de itens preferidos. Os resultados 
corroboram outros achados de pesquisa que observaram a transferência 
de função de estímulo para os demais membros de uma classe (Bortoloti 
& de Rose, 2009; Kohlenberg et al., 1991).

Os dados aqui relatados mostram aumento da observação de faces nos 
testes sociais e da preferência por figuras de faces em situação de escolha 
sobre a mesa, após os treinos e testes de pareamento ao modelo envolvendo 
figuras de faces e imagens de itens preferidos. Os resultados apontam 
para um importante potencial aplicado desse tipo de tarefa, mesmo que 
sem a emergência imediata das relações que atestariam a formação de 
classes de equivalência, na intervenção a esse tipo de déficit em crianças 
diagnosticadas com TEA.

De fato, a alteração da função das faces e figuras de faces, mesmo para 
os participantes que não mostraram emergência imediata da formação de 
classes, pode sugerir que não necessariamente a equivalência de estímulos 
é o único processo envolvido nessa alteração. Todo o treino das discrimi-
nações de base envolveu, na etapa de reforçamento, pareamentos do tipo 
estímulo-estímulo. As figuras de faces aderidas sobre a tampa da caixa 
na qual eram apresentados os reforçadores eram a cada tentativa parea-
das com esses reforçadores. É possível que tão somente esse componente 
do treino tenha em parte o efeito aqui esperado via formação de classes 
de equivalência. Estudos posteriores devem explorar essa possibilidade 
através da avaliação de potencial efeito de alteração de função de faces 
exclusivamente mediante treinos discriminativos envolvendo essa forma 
de apresentar os estímulos reforçadores.
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Adicionalmente, pesquisas subsequentes devem explorar, em condições 
de maior isolamento de outros efeitos, o potencial aplicado da formação de 
classes de equivalência para questões clinicamente relevantes, como a ne-
cessidade de aumento de contato visual em pessoas diagnosticadas com TEA. 
Sidman (1994) já havia apontado a carência de pesquisas sobre as vantagens 
do treino de equivalência para situações aplicadas.

Os dados aqui relatados também confirmam a eficiência do procedimento 
de treino e testes (via emparelhamento de identidade com consequências 
específicas) para a formação de classes de equivalência com crianças com 
TEA. Esses dados corroboram com os estudos mencionados que apresentaram 
sucesso na emergência de relações de equivalência utilizando essa alternativa 
metodológica (Barros et al., 2006; Monteiro & Barros, 2016; Santos et al., 2017).

O presente estudo encoraja novas pesquisas a utilizar procedimentos 
de treino discriminativo envolvendo pareamento de estímulos e também 
explorar a formação de classes de equivalência na tentativa de propor inter-
venções a questões aplicadas. Os procedimentos aqui descritos, com ou sem 
o estabelecimento imediato de classes de equivalência, geraram aumento da 
duração e da ocorrência de respostas de observação de faces e ainda a rever-
são da baixa preferência por figuras de faces para ambos os participantes. 
Há necessidade de estudos na direção do estudo atual a fim de confirmar 
os dados aqui encontrados assim como elucidar os processos subjacentes.
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